(Ç×ÓÖ1Î1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0057736-97.2016.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0057736-97.2016.4.01.9199/GO 


RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS da sentença que concedeu auxílio-doença. Pede para que seja recebido o recurso no efeito suspensivo. Aduz prescrição, falta de incapacidade total e permanente apta à concessão de aposentadoria por invalidez, e impossibilidade de concessão de auxílio-doença, visto que não requerido. Alega ausência de início de prova material da condição de segurado especial e pede pela fixação da DIB no laudo
A parte autora apresentou contrarrazões.

Eis o sucinto relatório. 
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso do INSS efeito devolutivo. Deixo de receber no efeito suspensivo, conforme art. 520, VII do CPC 73.

O recurso não merece provimento.
Ausente o interesse de agir no que tange à concessão de aposentadoria por invalidez, por ausência de sucumbência, visto que concedido auxílio-doença. Por sua vez, este foi requerido, não havendo que se falar em julgamento extra petita, até mesmo pela aplicação do princípio da fungibilidade.
Irresignação que não ataca os fundamentos da sentença implicam no não conhecimento deste capítulo recursal, por ausência de regularidade formal. De fato, o laudo estabeleceu início de incapacitação aproximadamente em 2012, sendo que o autor era segurado com vínculo ativo com o RGPS desde 2009 até 11-2014, não havendo que se falar em comprovação da qualidade de segurado especial.

Prescrição afastada, visto que a ação foi protocolada em 2014, mesmo ano da DER.
A DIB deve ser mantida na DER, em 06-11-2014, uma vez que já incapacitada a parte autora.
 Apelação do INSS parcialmente conhecida, e na parte conhecida, desprovida. 
É como voto.
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